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Notas


				
					I A grande falha (Great Rift) é localizada na África, sendo que há partes ao Norte, no Mar Vermelho e no vale do rio Jordão (NT).

				

				
					II Expressão latina que significa um ponto limite final para uma data (NT).

				

				
					III “matres lectiones”, ou matriz de leitura (NT).

				

				
					IV Para a língua portuguesa, compare a tradução de João Ferreira de Almeida (1753) com as versões modernas atualizadas (NT).

				

			

		




1. REGULAMENTOS REFERENTES AO SANTUÁRIO (12.1-31)

			1 Para estudos detalhados da seção, veja R. P. Merendino, Das deuteronomische Gesetz (1969); F. Horst, “Das Privilegrecht Jahwes”, Gottes Recht: gesammelte Studien zum Recht im AT (1961); C. A. Simpson, “A Study of Deut. 12-18”, Anglican Theological Review 34 (1952), p. 247-251. Para estudos que tratam particularmente do capítulo 12 e do problema do santuário, veja G. J. Wenham, “Deuteronomy and the Central Sanctuary”, TB 22 (1971), p. 103-118; A. Rofé, “The strata of the Law about the centralization of worship in Deuteronomy”, SVT 22 (1972); V. Maag, “Erwägungen zur deuteronomistischen Kultcentralization”, VT 6 (1956), p. 10-18; e o artigo do editor, em H. Graf Reventlow, org., Gottes Wort und Gottes Land (1965). Outros artigos e estudos são mencionados nas notas seguintes.



			2 A forma do verbo (n*t*n) indica uma ação completa, indicando a certeza do cumprimento da promessa de Deus.



			3 Havia um altar ao deus Baal, por exemplo, no monte localizado a nordeste da antiga cidade ugarítica. Veja H. Gese et al., Die Religionen Altsyriens, Altarabiens und der Mandäer, p. 123; E. Jacob, Ras Shamra et l’AT (1960), p. 100.



			4 O significado simbólico de um monte ou colina também era conhecido pelos hebreus, ainda que com um sentido um pouco diferente (por exemplo, Sinai e Sião). Veja também G. T. Manley, NBD, p. 525s. Deve ser observado que o termo técnico BAmt (“lugares altos”) não é usado nesse contexto, mas é usado no contexto da reforma de Usias (2Rs 23.5).



			5 Veja a discussão em M. H. Farbridge, Studies in Biblical and Semitic Symbolism (1923; reimpr. 1970), p. 27-49.



			6 Veja notas e bibliografia em A. R. Millard, NBD, p. 999; L. Delekat, BHH II, col. 1.169.



			7 Veja V. Maag, BHH I, cols. 136s.



			8 Para o pano de fundo para o sentido dessa frase em hebraico, veja G. J. Wenham, TB 22 (1971), p. 113s. Wenham sugere a possibilidade de que haja tons militares da conquista na fraseologia aqui. A sugestão também seria reforçada pela associação com o lugar da arca, a qual acompanhava os hebreus nas batalhas (cf. Nm 10.35-36).



			9 Hebraico, l+sh!kno, assumindo uma forma substantiva (somente aqui) de sh@k#n. É possível vocalizar as consoantes como piel inf. absol.; o presente texto pode, então, ser visto como uma versão combinada (veja M. Weinfeld, Deuteronomy and the Deuteronomic School, p. 325, n. 4).



			10 Cf. K. A. Kitchen, TSF Bulletin 64 (1972), p. 9-10n.



			11 M. H. Segal, contudo, argumenta que a lei (aqui e em Êx 20.24) permite a pluralidade de santuários, desde que fossem apropriadamente consagrados. Assim, o lugar denotaria uma única classe de santuários, não um lugar singular (outros similares da mesma classe são notados em 12.18 e 16.14). Veja Segal, The Pentateuch, p. 87s.



			12 Para uma discussão detalhada sobre os sacrifícios e ofertas, veja R. J. Thompson, NBD, p. 1.113-1.122. Sobre dízimos, veja Deuteronômio 14.22-29. Sobre votos, veja 23.21-23. Sobre primícias, veja 15.19-23.



			13 Tão livremente quanto desejar – o hebraico traz, literalmente, “em todo desejo do seu eu [alma]”.



			14 Para estudos que tratam do sacrifício de crianças nas religiões sírias e cananitas, veja H. Gese et al., Die Religionen Altsyriens, Altarabiens und der Mandäer, p. 175s.; O. Eissfeldt, “Adrammelek und Demarus”, Kleine Schriften III (1966), p. 335-339. O culto é associado com várias deidades no Oriente Próximo, mas principalmente com o deus Moloque, nos registros do AT; veja J. A. Thompson, NBD, p. 836, para discussão e referências.



			2. OS PERIGOS DA IDOLATRIA (12.32–13.1-18]

			1 Na edição em inglês, o autor preferiu seguir a divisão do texto hebraico (13.1-19), embora identifique a outra possibilidade de divisão (12.32 – 13-1-18), escolhida pelo tradutor para seguir o texto da ARA (1993).



			2 Veja a discussão em M. G. Kline, The Structure of Biblical Authority, p. 27-44; o argumento de Kline em favor de um desenvolvimento mais antigo para o conceito de canonicidade é baseado, em parte, na similaridade dessas sanções e maldições inscritas nos tratados do Oriente Próximo.



			3 Mais detalhada legislação sobre profecia está contida em 18.15-22. Sobre a relação entre profecia e o dom da visão em sonhos, veja Números 12.6.



			4 O princípio implícito nas palavras é o mesmo de Jó 1 – 2.



			5 Em alguma de suas cidades – as palavras se referem ao lugar em que o crime foi cometido, não ao lugar em que o relato foi ouvido; sobre a tradução, veja G. A. Smith, The Book of Deuteronomy, p. 181.



			6 Para um estudo detalhado, incluindo referências à literatura de Qunram, veja H. W. Huppenbauer, ThZ 15 (1959), p. 81-89. Veja também M. Dahood, Psalms, I. Anchor Bible XVI (1966), p. 105.



			7 n*kon – para o sentido “verdadeiro e certo”, veja G. Rinaldi, “kwn”, Bibbia e Oriente 10 (1968), p. 206.



			8 Veja 2.33-36 e comentário; o tratamento prescrito para israelitas apóstatas, em 13.16-18, é ainda mais duro do que o ordenado para as cidades cananitas, quando o gado e o espólio foram poupados.



			9 Literalmente, “grande lugar” em que as atividades comerciais e legais eram desempenhadas.



			3. LEGISLAÇÃO RELACIONADA A VÁRIAS PRÁTICAS RELIGIOSAS (14.1-29)

			1 S. R. Driver, Deuteronomy, p. 155.



			2 Para uma declaração de fontes (antes da descoberta dos textos ugaríticos), veja Driver, Deuteronomy, p. 156.



			3 O texto está em ugarítico; CTA 5.VI.14-18 (UT 67).



			4 CTA 19.IV.173, 184 (UT 1 Aqht). A tradução deste texto e do texto mencionado na n. 3 apresenta dificuldade; para um estudo detalhado e discussão sobre a laceração em rituais de luto, veja T. L. Fenton, UF 1 (1969), p. 69s.



			5 RS 25.460, linha 11. Veja J. Nougayrol, “Textes suméro-accadiens des archives et bibliothèques privées d’Ugarit”, Ugarítica 5 (1968), p. 265-273. Veja também J. Gray, “The Book of Job in the Context of Near East Literature”, ZAW 82 (1970), p. 263.



			6 Veja John Gray, The Legacy of Canaan, SVT 5 (21965), p. 252 (n.).



			7 Veja também 1Reis 18.28, em que os profetas de Baal (na “disputa” com Elias), laceraram o próprio corpo.



			8 Veja, por exemplo, G. T. Manley e R. K. Harrison, NBC(R), p. 219s.



			9 D. I. Macht, “An Experimental Pharmacological Appreciation of Leviticus 11 and Deuteronomy 14”, Bulletim of the History of Medicine 27 (1953), p. 444-450.



			10 Veja M. Noth, The Laws in the Pentateuch and Other Studies (E.T. 1966), p. 56. Cf. G. von Rad, Deuteronomy, p. 102.



			11 P. Montet, Egypt and the Bible, p. 102. Para uma tradução inglesa do texto, veja ANET, p. 10; talvez seja significativo que, no final do texto, o porco é descrito como uma “abominação” (veja Dt 14.3).



			12 M. Noth, The Laws in the Pentateuch and Other Studies, p. 57s. Em certos rituais hititas, um leitão era morto a fim de evitar que o sacrifício fosse amaldiçoado; ANET, p. 351.



			13 Veja, especialmente, G. Cansdale, All the Animals of the Bible Lands (1970); idem, “Birds of the Bible”, NBD, p. 154-157; F. S. Bodenheimer, Animal and Man in Bible Lands (1960); G. A. Smith, The Book of Deuteronomy, p. 186-191.



			14 Veja, por exemplo, RPS I, itens III.33, III.37, III.83.



			15 Veja F. S. Bodenheimer, IDB II, p. 272s.



			16 Levítico 11.21; veja os comentários de S. R. Driver, Deuteronomy, p. 163.



			17 A sugestão retorna, pelo menos, a Maimonides (Guide to the Perplexed iii.48), citado por H. L. Ginsberg, “Notes on the ‘Birth of the Gracious and Beautiful Gods’”, Journal of the Royal Asiatic Society (jan. de 1935), p. 72 (pós-escrito); veja também U. Cassuto, The Goddess Anath, p. 50s.



			18 O texto é CTA 23.14 (UT 52.14). Para uma discussão e mais bibliografia, veja Anton Schoors, RSP I, p. 29-32. Schoors tem muita confiança no paralelo: “A proibição bíblica é, certamente, dirigida contra a prática descrita neste texto” (p. 31).



			19 Há duas razões principais para se duvidar do paralelo ugarítico com a proibição bíblica. (a) A leitura do texto ugarítico é incerta. Veja as reservas de A. Herdner, CTA, p. 98 (n. 9). Virolleaud, que tem sido seguido com confiança por muitos autores subsequentes, observou cautelosamente que sua reconstituição do texto, em seu ponto crítico, seria “simplesmente conjecturável”; “La naissance des dieux graciex et beaux”, Syria 14 (1933), p. 140. Veja também CTA, fig. 67 e p. XXXII; J. M. Sasson, RPS I, p. 403; Gordon, UT, p. 379. (b) O texto ugarítico, mesmo se a leitura fB[image: ].gd for aceita, não especifica que o cabrito seria cozido no leite da mãe e não forn±ece, portanto, iluminação precisa sobre a proibição de Deuteronômio.



			20 Consequentemente, a referência às primícias, no v. 23, não deveria ser entendida como parte desse dízimo; as primícias são mencionadas, aqui, presumivelmente porque deviam ser comidas no mesmo lugar (veja 15.20).



			21 Veja também 11.10-15 e comentário.



			22 Veja também 12.20-21 e 19.8-10 para similares preceitos antecipatórios.



			23 O hebraico (sh@k*r) indica um tipo de bebida alcoólica, ou como Jerônimo descreveu, onne quod inebriare potest (G. A. Smith, The Book of Deuteronomy, p. 195).



			24 Esses grupos eram também objeto de particular provisão e justiça de Deus; veja 10.18 e comentário. Sobre o tópico em geral, veja, especialmente, F. C. Fensham, “Widow, Orphan and the Poor in Ancient Near Eastern Legal and Wisdom Literature”, JNES 21 (1962), p. 129-139.



			4. O ANO DA REMISSÃO E A LEI A RESPEITO DOS PRIMOGÊNITOS (15.1-23)

			1 Para estudos relevantes à substância deste capítulo, veja F. N. Jaspers, “Preaching in the OT”, Expository Times 80 (1968-1969), p. 356-361; M. Kessler, “The Law of Manumission in Jer. 34”, BZ N.F. 15 (1971), p. 105-108.



			2 Veja Êxodo 23.10-11; Levítico 25.1-7.



			3 Cf. M. Weinfeld, Deuteronomy and the Deuteronomic School, p. 282-284.



			4 A linguagem empregada aqui também é usada na primeira linha da inscrição de Túnel de Siloam; veja J. C. L. Gibson, Textbook of Syrian Semitic Inscriptions I, p. 23.



			5 Para uma discussão sobre opiniões mais antigas sobre o assunto, veja S. R. Driver, Deuteronomy, p. 178-180. G. von Rad cautelosamente sugere que a lógica do v. 9 implica completo descarte do débito (Deuteronomy, p. 106), mas ele também argumenta, depois, que o v. 9 tem um ponto de referência diferente. A visão adotada aqui segue essencialmente a de Keil e Delitzsch, The Pentateuch, p. 369s.



			6 Veja também G. A. Smith, The Book of Deuteronomy, p. 201, e sua citação de Strabo, de Josefo (Ant., vii.2).



			7 A linguagem hebraica (“nem fecharás as mãos”) é similar ao português.



			8 Seus olhos sejam desfavoráveis... (v. 9) – lit. Seus olhos sejam maus...



			9 Para estudos gerais sobre escravidão e alforria, tanto no AT quanto no antigo Oriente Próximo, veja: I. Mendelsohn, “Slavery in the Ancient Near East”, em E. F. Campbell e D. N. Freedman, orgs., The Biblical Archaeologist Reader III (1970), p. 127-143; idem, Slavery in the Ancient Near East (1949); K. A. Kitchen, “Slave, Slavery”, NBD, p. 1.195-1.198.



			10 A palavra “escravidão” talvez nem seja a mais apropriada, por causa das conotações e associações modernas com o termo. Os “escravos” tinham certos direitos e privilégios, tanto em Ugarit quanto em Israel; veja J. L. R. Wood, Kingship at Ras Shamra-Ugarit, a Study of the Literary Ritual and Administrative Documentation (dissertação, McMaster University, 1972), p. 89-96.



			11 No Código de Hamurabi (§117), o período de servidão era de três anos, com libertação estabelecida para o quarto ano; veja ANET, p. 171.



			12 “… Não bastava dar liberdade ao servo ou à serva, depois de seis anos de serviço... se ele ou ela não tivesse condições de montar sua própria casa. O amor para com os pobres requeria fazer mais do que isso, a saber, requeria fazer provisão para assegurar prosperidade contínua daqueles que eram libertos.” Keil e Delitzsch, The Pentateuch, p. 372.



			13 Veja Introdução, seção VIII/3.



			14 Palavras similares são usadas em vários contextos, em Deuteronômio, para encorajar o povo ao adequado comportamento que dele era esperado; veja 10.19; 16.12; 24-18, 22 e também 5.15 (Decálogo).



			15 Em certas circunstâncias, a libertação de um escravo podia ser um ato de crueldade em vez de amor. “A alforria era um ato de amor somente quando a pessoa a ser libertada fosse capaz de se sustentar e tivesse esperança de sucesso. Quando não houvesse tais possibilidades, compeli-la a aceitar a alforria seria equivalente a expulsá-la.” Keil e Delitzsch, The Pentateuch, p. 373. Por exemplo, um velho escravo, sem família, ou talvez cego, ou alguém especialmente dedicado poderia preferir a permanência no lar em que foi amado e bem tratado (v. 16b).



			16 Veja, especialmente, CTA 14.II.55. As palavras ‘bd. ‘lm ocorrem seis vezes juntas na Lenda de Keret, em uma expressão estereotipada; veja R. E. Whitaker, A Concordance of the Ugaritic Literature (1972), p. 474. As palavras foram traduzidas como escravo perpétuo (G. R. Driver, Canaanite Myths and Legends, p. 31) e obreiro perpétuo; veja a discussão em John Gray, The KRT Text in the Literature of Ras Shamra2, p. 52. Para outras ocorrências da frase em passagens bíblicas, veja 1Samuel 27.12 e Jó 41.4.



			17 “Equivalente a” é uma tradução do hebraico mishneh, normalmente traduzido como “dobro” ou “duas vezes mais”. Os que traduzem “dobro” talvez tenham derivado o sentido do Código de Hamurabi § 117; cf. I. Mendelsohn, Slavery in the Ancient Near East, p. 32s. A tradução “equivalente a” parece preferível; ela é baseada no uso de mištannu em textos de Alalah. Veja D. J. Wiseman, NBD, p. 67; M. Tsevat, “Alalakhiana”, HUCA 29 (1958), p±. 125s.



			18 Para mais detalhes, veja Êxodo 13.11-15; 22.29-30; 34.19-20; Números 18.15-18.



			5. PRINCIPAIS FESTAS E DESIGNAÇÃO DE OFICIAIS E JUÍZES (16.1-22)

			1 Veja especialmente Êxodo 12; Levítico 23.5-8; Números 28.16-25. Para mais discussão sobre o assunto, veja R. de Vaux, Ancient Israel. Its Life and Institutions, 2 p. 484-493; R. A. Stewart, NBD, p. 936-938.



			2 Veja, por exemplo, Keil e Delitzsch, The Pentateuch, p. 375.



			3 Veja Êxodo 12.15; 23.18; Levítico 2.11.



			4 RSV traduz “com ele”; veja também NEB. Para a tradução “em sua presença”, veja M. Dahood, Biblica 45 (1964), p. 283. Se a tradução “com ele” for mantida, o antecedente (não expresso) de “ele” seria o animal sacrificial comido durante os dias dos pães asmos; veja Números 28.19-24.



			5 Cf. Keil e Delitzsch, The Pentateuch, p. 375.



			6 Veja A. S. Yahuda, The Language of the Pentateuch in its Relation to Egyptian, p. 95s.



			7 A sugestão de Yahuda tem sido tomada como incerta. R. O. Faulkner observa que a palavra msw.k, significa “um tipo de pão” (A Concise Dictionary of Middle Egyptian, p. 117), mas não é termo cognato da palavra hebraica msyt (“jantar, lanche da tarde”) e isso poderá ser relevante para a discussão.



			8 “Pressa” (h]PP*zon) tem a conotação de rapidez ou de ansiedade.



			9 O verbo traduzido por “cozinhar” é o piel de B*sh^l; O mesmo verbo é usado em Êxodo 12.9, em um contexto que observa que a oferta pascal não deveria ser fervida (o sentido normal de B*sh^l), mas assada. Naquela passagem, o sentido de ferver com adição de água é bem claro, enquanto, neste contexto, o sentido mais geral de “cozinhar” (como preparação para comer) está implícito.



			10 Para legislação mais detalhada, veja Êxodo 23.16; 34.22; Levítico 23.15-21; Números 28.26-31; veja também R. de Vaux, Ancient Israel, p. 493-495.



			11 A palavra m]ss*t (traduzida como suficiente) é um hapax legomenon. O sentido de “suficiente/adequado” é determinado pela cláusula no fim do versículo: que você dará segundo o Senhor, seu Deus, o abençoar. A suficiência da oferta que uma pessoa fazia era determinada não por seu valor inerente ou por seu tamanho, mas por sua relação com a provisão de Deus na colheita.



			12 A palavra hebraica hag é cognata do árabe j^jj. O Ḥajj é um dos cinco chamados pilares do Islam, a saber, o dever obrigatório de todo muçulmano de fazer uma peregrinação a Meca pelo menos uma vez na vida (veja, e.g., Qunram 2.185-195).



			13 Para legislação detalhada, veja Levítico 23.33-43; Números 29.12-38; veja também R. de Vaux, Ancient Israel, p. 495-502.



			14 Uvas, azeitonas, tâmaras e figos eram colhidos nos meses de verão (junho/setembro, no calendário moderno), algum tempo depois da colheita do trigo.



			15 A data é especificada mais exatamente em Levítico 23.34, com os sete dias começando no décimo quinto dia do sétimo mês.



			16 A cada ano sabático, a Festa dos Tabernáculos incluiria elementos adicionais, incluindo a leitura da lei; veja 31.9-13 e comentário.



			17 Veja a discussão em S. R. Driver, Deuteronomy, p. 198s.



			18 Por exemplo, o procedimento de fazer designações (v. 18) não é descrito; a ênfase do versículo recai sobre o princípio de justiça.



			19 Para uma discussão sobre os princípios em termos de direitos humanos, veja J. Ellul, The Theological Foundation of the Law, p. 79-81.



			20 A tradução “de qualquer tipo de madeira” é baseada nos comentários de M. H. Farbridge, Studies in Biblical and Semitic Symbolism, p. 33.



			6. LEIS A RESPEITO DO SACRIFÍCIO, DA TRANSGRESSÃO DA ALIANÇA, DO TRIBUNAL CENTRAL E DO REINADO (17.1-20)

			1 A evidência não é clara. Por exemplo, diversas das inscrições proto-sinaíticas referem-se a animais sacrificados, mas não especificam animais livres de defeitos. Os textos, entretanto, podem ser que sejam breves demais para fazer a omissão significante. Para os textos, veja W. F. Albright, The Proto-Sinaitic Inscriptions and their Decopherment, p. 16-30. Os textos ugaríticos cananitas, normalmente, não especificam a condição do animal a ser sacrificado; veja CTA 32 (UT 2); CTA 35 (UT 3); CTA 36 (UT 9); CTA 33 (UT 5). Entretanto, CTA 34.1-2 (UT 1.1-2) parece indicar que o sacrifício teria de ser perfeito (tm), embora o texto apresente dificuldade; veja CTA, p. 118, n. 1.



			2 Alternativamente, o hebraico poderia ser traduzido “e você ouvirá...”



			3 No versículo 5, as palavras “o homem ou a mulher” são gramaticalmente desajeitadas. A pontuação massorética sugere tomar as palavras com 5a, enquanto o sentido pareça melhor tomando-as com 5b. Entretanto, pode ter havido ditografia aqui (veja o homem ou a mulher em 5a), em cujo caso as palavras deviam ser omitidas, como na LXX e na Vulgata.



			4 A palavra sh+U*r'm pode significar (a) portões ou (b) assentamentos, “vilas”. O último sentido pode ser visto nos versículos 2 e 8. Aqui, o sentido é portões, mas é totalmente incerto se o criminoso devia ser levado para fora dos portões para o cumprimento da sentença (e, portanto, para fora da área residencial) ou se seria executado nos portões (o lugar onde o tribunal se reunia).



			5 O verbo empregado (piel de BU*r) tem o sentido de “incinerar, purgar por meio do fogo”.



			6 V. 9: inquirirás; alternativamente, seguindo o Texto Samaritano de Deuteronômio e a LXX, é possível ler na 3ª pessoa, masc., plural: “eles inquirirão”; a referência seria, então, aos sacerdotes e juízes.



			7 A sentença da lei (U^l-P' h^DD*b*r), no verso 10, e a sentença da lei (U^l-P' h^TTor*h), no v. 11, são expressões sinônimas. Sobre Tor*h, em Deuteronômio, veja o comentário sobre 1.5; cf. comentário sobre 17.18, adiante.



			8 A origem do conceito de o Senhor como rei talvez seja achada na celebração do êxodo (veja Êx 15.18; Dt 33.5).



			9 M. H. Segal diz sobre esta seção: “À altura do idealismo impraticável é alcançada a lei a respeito do rei” (The Pentateuch, p. 79). Segal também observa que a lei dificilmente foi preparada especificamente para Salomão. Conquanto, na velhice, Salomão tenha sido censurado por sua fraqueza em relação às suas mulheres estrangeiras (1Rs 11.2-4), seus cavalos e suas riquezas não foram criticados. Para um estudo geral das leis relativas ao reino, veja A. Caquot, “Remarques sur la ‘loi royale’ Du Deuteronome”, Semitica 9 (1959), p. 21-33; K. Galling, “Das Konigsgesets in Deuteronomium”, Teologische Literaturzeitung 76 (1951), p. 133-138.



			10 Veja K. A. Kitchen, TSF Bulletin 64 (1972), p. 8.



			11 Para discussão completa, veja P. C. Craigie, “A Reconsideration of Shamgar ben Anath”, JBL 91 (1972), p. 239s.



			12 Veja D. Daube, “‘One from among your brethren shall you set king over you’”, JBL 90 (1971), p. 480s. G. A. Smith (The Book of Deuteronomy, p. 225) observa, com referência a um período posterior, que essa lei levou Agripa a irromper em lágrimas por causa de sua ascendência edomita.



			13 Para uma discussão bem útil sobre cavalos no antigo Oriente Próximo e dos termos hebraicos empregados, veja D. R. Ap-Thomas, “All the Kings’ Horses”, in J. I. Durhan e J. R. Porter, orgs., Proclamation and Presence, p. 135-151. Sobre a história geral dos cavalos, veja G. Morgan, “The Heavenly Horses”, History Today (feb. 1973), p. 77-83.



			14 Cf. Buis e Leclercq, Le Deutéronome, p. 133.



			15 Veja G. von Rad, Deuteronomy, p. 119; von Rad sugere que tais ações podem ter resultado na formação de guarnições de mercenários hebreus, no Egito, tal como a que existiu, em data posterior, na comunidade insular de Elefantina, no Alto Egito. Veja também J. Gray, The Legacy of Canaan2, p. 224.



			16 O hebraico traz, literalmente, “de antes de”; sobre a tradução “da cópia que está diante”, veja BDB, p. 818. Pode ser, porém, que o sentido seja simplesmente “na presença dos sacerdotes, os levitas”.



			17 Veja 1.5 e comentário.



			18 As implicações da legislação são que, mesmo em data mais antiga, havia um cânon básico da palavra revelada de Deus à sua comunidade. Veja especialmente a tese proposta por M. G. Kline, The Structure of Biblical Authority.



			7. LEIS REFERENTES AOS LEVITAS, PRÁTICAS ESTRANGEIRAS E PROFECIA (18.1-22)

			1 Veja 10.8-9; 12.12,18-19; 14.27,29; 16.11,14; 17.9,18.



			2 Para discussões gerais e mais bibliografia, veja D. A. Hubbard, “Priests and Levites”, NBD, p. 1.028-1.034; K. Koch, “Levites”, BHH II, cols. 1.077-1.079.



			3 G. E. Wright sugere que o sentido das palavras é: “Os sacerdotes, os levitas e toda a tribo de Levi”; veja “The Levites in Deuteronomy”, VT 4 (1954), p. 325-330. Para uma opinião contrária, veja J. A. Emerton, “Priests and Levites in Deuteronomy”, VT 12 (1962), p. 129-138. Uma tradução absolutamente literal do hebraico (“Os sacerdotes levitas, toda a tribo de Levi”) parece deixar em aberto qualquer dessas possibilidades e a decisão deve ser tomada à luz da visão do problema como um todo.



			4 Cf. D. A. Hubbard, loc. cit., p. 1.029(b).



			5 Entretanto, haveria certas cidades separadas para eles e pastos demarcados para seu uso, na vizinhança dessas cidades; Números 35.1-8.



			6 O antecedente gramatical de sua é incerto; (a) pode ser o Senhor, viz., os israelitas participariam de outro alimento dedicado ao Senhor; ou (b) pode significar a própria herança dos levitas. Veja A. R. Hulst, OT Translation Problems, p. 15.



			7 Veja J. Gray, The Legacy of Canaan2, p. 198. Gray observa o uso do ugarítico ’ušn na lenda de Keret, em que parece significar “dádiva”, sem qualquer sugestão de sacrifício. Veja também J. Gray, The KRT Text in the Literature of Ras Shamra2, p. 53; Gordon, UT, p. 354 (n. 117).



			8 Deuteronômio 12.18-19.



			9 Veja a discussão em Hulst, OT Translation Problems, p. 15; G. R. Driver, Syria 33 (1956), p. 77. Compare com a tradução de H. Cazelles, Le Deutéronome, p. 83; Cazelles parafraseia, mas sugere um sentido razoável para a passagem.



			10 Para úteis comentários filológicos, veja S. R. Driver, Deuteronomy, p. 223-226; G. A. Smith, The Book of Deuteronomy, p. 231s.



			11 Os textos ugaríticos de Ras Shamra fornecem algumas indicações desses tópicos da antiga Canaã. Talvez haja uma alusão à adivinhação por meio de aves, no CTA 19.I.32-36 (UT. 1Aqht, 32-36). Achados recentes de modelos de fígados indicam a prática de adivinhação por meio de hepatoscopia; veja M. Dietrich e O. Loretz, “Beschriftete Lungen-und Lebermodelle aus Ugarit”, Ugaritica 6 (1969), p. 165-169. Alguns textos contêm encantamentos mágicos. O texto recentemente descoberto RS 24.244 contém encantamentos mágicos contra cobras; veja Ugaritica 5 (1968), p. 564-572, e M. C. Astour, “Two Ugaritic Serpent Charms”, JNES 27 (1968), p. 13-36.



			12 Esta parece ter sido a motivação do rei moabita para o sacrifício de seu filho: veja 2Reis 3.26-27.



			13 A raiz usada para “adivinho” (qsm) nem sempre é usada de modo negativo, no AT; aqui, é sua forma estrangeira de adivinhação que recebe forte condenação. Veja a discussão em J. Pedersen, Israel: Its Life and Culture (31953, nova impressão 1963), p. 124s.; H. H. Rowley, “Ritual and the Hebrew Prophets”, Myth, Ritual and Kingship (1958), p. 247.



			14 Cf. A. Guillaume, Prophecy and Divination among the Hebrews and Other Semites (1938).



			15 Veja Gênesis 17.1. Na aliança com Abraão, as promessas (v. 2-8) são precedidas pela injunção: “anda na minha presença e sê perfeito”.



			16 Veja também 13.1-5 e comentário.



			17 Cf. C. F. Keil e F. Delitzsch, The Pentateuch, p. 394-397.



			18 O singular (um profeta) é uma forma coletiva que indica uma sucessão de profetas; veja também o uso coletivo de rei (17.14). Cf. G. A. Smith, The Book of Deuteronomy, p. 233.



			19 “É possível, agora, varrer, como que com um golpe de mão, todo o sortido arsenal de práticas mânticas e ocultas, todas as tentativas para se obter um naco do poder do conhecimento divino. Uma possibilidade bem diferente havia sido revelada a Israel, a saber, a Palavra de seu profeta.” G. von Rad, Deuteronomy, p. 123.



			20 Veja H. M. Teeple, The Mosaic Eschatological Prophet, SBL Monograph 10 (1957). Os essênios, tal como representados nos textos de Qumran, esperavam a vinda de um profeta escatológico; veja 1QS 9.1 e 4QTestimonia. Veja também J. M. Allegro, “Further Messianic References in the Qumran Literature”, JBL 75 (1956), p. 174-187; F. M. Cross, The Ancient Library of Qumran (1961), p. 218s. Igualmente, havia debates entre os samaritanos quanto à identidade específica do “profeta” referido em Deuteronômio 18.15; veja R. M. Grant, Gnosticism and Early Christianity (1966), p. 91. Os fariseus, também, parecem ter tido uma expectação de um profeta vindouro: João 1.25.



			21 Sobre a relação entre a citação de Atos e o MT, LXX, e 4QTestemonia, veja J. de Waard, A Comparative Study of the OT Text in the Dead Sea Scrolls and in the NT (1965), p. 21-24 e 78-79; idem, Biblia 52 (1971), p. 537-540; cf. J. A. Fitzmyer, “4QTestimonia and the NT”, Theological Studies 18 (1957), p. 537.



			22 Sobre o método exegético do AT, de Pedro, veja R. N. Longenecker, “Can We Reproduce the Exegesis of the NT?” TB 21 (1970), p. 3-38 (*22).



			8. CIDADES DE REFÚGIO E PROCEDIMENTO LEGAL (19.1-21)

			1 O título “cidades de refúgio” não é usado explicitamente em Deuteronômio, mas ocorre em Números 35.6, 11 (as cidades de refúgio foram identificadas com as cidades levíticas).



			2 Para uma legislação detalhada sobre as cidades de refúgio, veja Números 35.9-34. Para mais estudos sobre o assunto, veja N. M. Nicolsky, “Das Asylrecht in Israel”, ZAW 48 (1930), p. 146-175; M. Greemberg, “The Biblical Concept of Asylum”, JBL 78 (1959), p. 125-132.



			3 Cf. J. Gray, Joshua, Judges and Ruth. Century Bible, p. 25s.



			4 Para a tradução dada aqui, veja A. R. Hulst, OT Translations Problems, p. 15.



			5 A tradução da RSV (“você preparará os caminhos”), se for preferida, significa que as estradas deviam ser feitas de maneira a assegurar o fácil acesso às cidades de refúgio. Cf. Driver, Deuteronomy, p. 231. NEB traz uma paráfrase, mas dá o sentido da tradução acima: “e determinará onde cada cidade deve ficar”.



			6 Para a linguagem empregada aqui, veja 15.2 (“... a natureza da remissão”) e G. A. Cooke, A Text-book of North-Semitic Inscriptions, p. 17, com referência à inscrição de Siloam.



			7 Uma distinção clara entre homicídio culposo e doloso é feita em toda uma série de exemplos, em Números 35.16-24.



			8 Veja Driver, Deuteronomy, p. 232.



			9 Para uma apresentação clara desse ponto de vista, veja A. Phillips, Ancient Israel’s Criminal Law, p. 102-105. Embora seja bem possível, a dificuldade com esse ponto de vista é que ela envolve um alto grau de especulação, especialmente com respeito ao processo legal na cidade do falecido, para o qual não há evidência firme. Deve ser acrescentado, é claro, que, pela natureza da evidência, todas as opiniões envolvem graus de especulação.



			10 Veja Levítico 35-24-25. O vingador do sangue provavelmente operava sob o princípio de que o fugitivo fosse culpado de assassinato, a menos que fosse provado o contrário. Consequentemente, ele saía imediatamente ao encalço do fugitivo. O procedimento a ser seguido caso o fugitivo fosse um assassino e chegasse a uma cidade de refúgio antes de ser alcançado pelo vingador do sangue é descrito nos versos 11-13, adiante.



			11 Levítico 35.25-28; ele devia permanecer ali até a morte do sumo sacerdote, depois da qual estaria livre para retornar à sua residência. A morte do sumo sacerdote servia como expiação para a culpa de sangue. Veja M. Greenberg, loc. cit., p. 130. A visão de M. Weinfeld (Deuteronomy and the Deuteronomic School, p. 237), de que, em Deuteronômio, a cidade de refúgio era apenas um lugar de proteção e não um lugar de punição, parece ser desnecessária. A natureza da apresentação da lei, em Deuteronômio, no contexto de um discurso exortativo, é tal que não é uma descrição detalhada da lei que encontra expressão (isso é feito em outro texto), mas o espírito da lei dentro do propósito do discurso. A natureza sermônica dessa seção específica de Deuteronômio emerge claramente no verso 9.



			12 Seguindo a interpretação de Phillips, estas palavras parecem indicar excessiva avidez por parte do oficial, em vez de ira intensa: Ancient Israel’s Criminal Law, p. 105.



			13 Veja Números 35.26-27.



			14 Grande parte dela esteve sob controle israelita no período da monarquia unida, mas não foi totalmente integrada como parte de Israel.



			15 Esse sentido é claro em Provérbios 23.10: “Não removas os marcos antigos, nem entres nos campos dos órfãos”. Veja também o sexto capítulo das Instruções de Amenemope. ANET, p. 422.



			16 Veja também Números 35.30. A lei elaborada nestes versículos devia ser entendida, provavelmente, como extensão da proibição apodítica do nono mandamento (veja 5.20). Para um estudo da posição dada a esta lei, no NT (e uma comparação das leis posteriores romanas e gregas a respeito do testemunho), veja H. van Vliet, No Single Testemony. A Study of the Adoption of the Law of Deut. 19:15 par. into the NT (1958).



			17 Assim, o verso 15 apõe a exigência geral da lei; os versículos 16-21 tentam prover um meio para lidar com casos em que as circunstâncias não permitissem cumprir a exigência normal e, mais particularmente, tentam cobrir qualquer “buraco” que pudesse surgir no processo excepcional (não no normal) da lei, quando somente uma testemunha estivesse disponível. No processo legal, a inexistência de testemunhas ou falta de uma segunda testemunha não significava que o crime não tivesse sido cometido, mas tornava especialmente difícil assegurar uma condenação.



			18 Em um caso genuíno, a testemunha singular podia não saber que, no momento em que fez a acusação criminal, era a única testemunha.



			19 A. Phillips, Ancient Israel’s Criminal Law, p. 143.



			20 Veja também 7.16 e 18.9; M. Weinfeld (Deuteronomy and the Deuteronomic School, p. 2) observou que a frase é usada sempre que há um perigo de que o que pune seja leniente ou até mesmo indisposto a realizar a punição.



			21 Contraste o espírito diferente na citação da lex talionis no ensino de Jesus, embora o contexto tenha a ver com comportamento e atitudes pessoais e não com tribunais de lei. Para um exemplo da lex talionis na lei babilônica, veja o Código de Hamurabi, § 197 (“osso por osso”; cf. Lv 24.20); ANET, p. 175. Sobre o possível desenvolvimento desta lei desde a partir dos antigos códigos legais da Mesopotâmia, veja A. S. Diamond, “An Eye for an Eye”, Iraq 19 (1957), p. 151-155.



			22 Veja R. de Vaux, Ancient Israel, p. 149s.



			9. A CONDUTA DE GUERRA (20.1-20)

			1 Para estudos específicos sobre a guerra no AT, veja G. von Rad, Der Heilige Krieg im alten Israel, (41965); F. M. Cross, “The Divine Warrior in Israel’s Early Cult”, em A. Altmann, org., Biblical Motifs (1966), p. 11-29; F. Stolz, Jahwes and Israels Kriege (1972), *p. 17-28. Para o contexto do Oriente Próximo para a guerra em Israel, veja A. Glock, Warfare in Mari and Early Israel (dissertação, University of Michigan, 1968); M. Weippert, “Heiliger Krieg in Israel und Assyrien”, ZAW 84 (1972), p. 460-495. Para um exame do tema da guerra em relação ao NT e pensamento cristão, veja K. Hammer, Christen, Krieg und Frieden (1972), *p. 9-33; R. H. Bainton, Christian Attitudes Toward War and Peace (1960). Veja também os artigos citados na n. 34 da Introdução.



			2 Veja M. H. Segal, The Pentateuch, p. 80. Veja mais sobre a discussão das leis de guerra na Introdução, seção IX.4(c).



			3 Um conceito similar pode ser visto em Juízes 5.8; veja P. C. Craigie, VT 22 (1972), p. 351 (n. 4).



			4 No cântico que celebra a vitória (Êx 15.1-18), o Senhor é mencionado como “Homem de Guerra”, mas nenhum “exército” israelita é mencionado.



			5 Somente uma das funções do sacerdote em relação à guerra é mencionada neste contexto. Além disso, os sacerdotes seriam responsáveis pela oferta de sacrifícios, antes da batalha, e alguns deles estariam presentes nela, cuidando da arca que acompanhava o exército do Senhor. Em outros países do Oriente Próximo, o papel dos sacerdotes, de falar ao exército, podia ser assumido pelo rei. Quanto à Assíria, veja R. Labat, Le caractère religieux de la royauté assyro-babylonienne (1939), p. 254s. Vários sacerdotes, entretanto, acompanhavam os exércitos dos Estados mesopotâmicos; para mais discussão do assunto, veja T. Fish, “War and Religion in Ancient Mesopotamia”, BJRL 23 (1939), p. 387-402; A. Haldar, Associations of Cult Prophets among the Ancient Semites (1945).



			6 A palavra povo (‘am), usada aqui para Israel e no verso 1 para o inimigo, pode também ter o sentido de “exército”, tanto no AT quanto em certos textos de Qumran; veja P. C. Craigie, TB 20 (1969), p. 89s.



			7 Compare o verso 3, as palavras do sacerdote para encorajamento de Israel, com a jubilante confiança dos israelitas, depois do êxodo do Egito, em Êxodo 15.14-16a: “Os povos o ouviram, eles estremeceram; agonias apoderaram-se dos habitantes da Filístia. Ora, os príncipes de Edom se perturbam, dos poderosos de Moabe se apodera temor, esmorecem todos os habitantes de Canaã. Sobre eles cai espanto e pavor”.



			8 Para mais usos da linguagem de batalha no NT, veja 2Timóteo 2.3-4; 1Pedro 2.11; Efésios 6.10-20. Uma abordagem moderna, de boa leitura e provocativa ao tema da guerra, é fornecida por V. Eller, King Jesus’ Manual of Arms for the Armless. War and Peace from Genesis to Revelation (1973).



			9 Para mais estudos, veja S. B. Gurewicz, “The Deuteronomic Provisions for Exemption from Military Service”, Australian Biblical Review 6 (1958), p. 111-121 (com comentários sobre relevante material do Oriente Próximo); L. Landman, “Law and Conscience: the Jewish View”, Judaism 18 (1969), p. 17-29. Landman observa que as isenções ao serviço militar declaradas em Deuteronômio 20 foram interpretadas pelo Mishnah para serem aplicadas a opositores cuidadosos, especialmente em uma guerra “opcional” ou agressiva. Veja também M. H. Segal, The Pentateuch, p. 80 e Mishnah Sotah viii 7.



			10 Sobre o total comprometimento do povo a Deus, na guerra, veja Juízes 5.2 e P. C. Craigie, VT 18 (1968), p. 397-399.



			11 Veja também 1.15b. Oficiais, representando as várias tribos, tinham primariamente uma função administrativa dentro da militar. Oficiais de combate são mencionados no verso 9, adiante.



			12 A versão brasileira ARA traduz o verbo j*n^k, aqui empregado, por “consagrar”. Não há evidência clara, entretanto, para a prática de consagração de novas casas no antigo Israel. O sentido próprio do verbo seria “iniciar, começar a usar”, Veja S. C. Reif, “Dedicated to jnK”, VT 22 (1972), p. 495-501; cf. J. Parkhurst, An Hebrew and English Lexicon (1811), p. 225.



			13 Um conceito similar aparece na linha 50 do poema sumério “Gilgamesh and de Land of the Living”; veja ANET, p. 48. Os 50 voluntários de Gilgamesh são solteiros e não têm “casa”.



			14 Veja P. Montet, Eternal Egypt (1968), p. 112s.; para uma representação artística do cultivo e colheita de uvas no Egito, veja K. Michalowski, Art of Ancient Egypt (s.d.), pl. 19 (p. 53).



			15 Veja, por exemplo, G. von Rad, Deuteronomy, p. 132.



			16 “Capitães de companhias” é uma expressão que, provavelmente, cobre todos os oficiais militares responsáveis por diversos deveres. Um mais preciso escalão de oficiais segundo o número de homens sob sua responsabilidade é dado em 1.15.



			17 Compare sh*lom, neste versículo, com o uso de s^l'm|m nos textos Mari; veja A. Glock, Warfare in Mari and Early Israel, p. 62 (n. 79) e 215s.



			18 Para práticas similares após a vitória, segundo os textos de Mari, veja J. M. Sasson, The Military Establishments at Mary (1969), p. 47-49.



			19 Veja a descrição da destruição de árvores nos relatos das campanhas militares de Tutamés III, ANET, p. 239s. Veja também F. Stolz, Jahwes und Israels Kriege, p. 27 (n. 54).



			20 Homem – lit. “homem”. O interrogativo, he-, é lido seguindo a evidência de certas versões (LXX, Siríaco), para que a linha seja entendida como questão retórica.



			21 Sobre aríetes e baluartes, veja J. M. Sasson, The Military Establishments at Mari, p. 33s. Uma cena egípcia que descreve o ataque de Ramsés III sobre a cidade de Tunip fornece iluminação valiosa sobre esses versículos; veja H. H. Nelson e U. Hölscher, Medinet Habu Reports (1931), p. 32 (fig. 19). O quadro mostra as forças egípcias usando escadas para ganhar acesso à cidade sitiada; no pano de fundo, os egípcios estão cortando árvores.



			10. LEIS REFERENTES AO ASSASSINATO, À GUERRA E A ASSUNTOS FAMILIARES (21.1-23)

			1 Embora ocorram paralelos em uma variedade de textos do Oriente Próximo, os mais imediatamente relevantes são os dos textos ugaríticos. (a) CTA 19.III.148-IV.168 (UT 1 Aqht, 148-168); na Lenda de Aqht, há uma descrição de Daniel, localizando o lugar em que seu filho foi morto; ali, ele amaldiçoa o assassino desconhecido e as cidades próximas à cena do crime. Para mais discussão sobre essa passagem, veja T. H. Gaster, Thespis (1966), p. 364s.; T. L. Fenton, “Ugaritica-Biblica”, UF 1 (1969), p. 68; J. Gray, The Legacy of Canaan2, p. 122, 241. Outro texto ugarítico pode fornecer alguma luz para o texto bíblico, a saber, PRU 4.62 (RS 17.146), que indica o procedimento a ser seguido se um mercador for morto enquanto longe de casa. (b) Para leis relativas a crimes similares, veja Código de Hamurabi, § 24, ANET, p. 167. (c) Para paralelos na lei hitita, veja H. A. Hoffner, “Some Contributions of Hittitology to OT Study”, TB 20 (1969), p. 39s. (d) Um procedimento similar para um crime diferente (mas não resolvido) é visto também nos textos Nuzu; C. H. Gordon, “Biblical Customs and the Nuzu Tablets”, em D. N. Freedman e E. F. Campbell, orgs., The Biblical Archaeologist Reader II (1964), p. 31.



			2 O hebraico c*d#h (interior, campo) poderá se referir ao campo sem cultivo em distinção ao campo cultivado; veja H. A. Hoffner, loc. cit., p. 39. Sobre o uso do verbo n*P^l com o sentido de “caído”, compare o ugarítico npl.l’ars, “caído no chão”; CTA 5.VI.8 (UT 67; VI.8).



			3 Tais medições eram também feitas segundo a lei hitita, embora a distância máxima dentro da qual a responsabilidade era atribuída também fosse especificada; H. A. Hoffner, loc. cit., p. 39.



			4 Na NEB, a novilha é descrita como “uma novilha que nunca foi unida ou usada em um jugo”. Sobre essa tradução, veja G. R. Driver, “Three Notes”, VT 2 (1952), p. 356s.



			5 Veja G. A. Smith, The Historical Geography of the Holy Land (reimpressão, 1966), p. 70s.



			6 Para a linguagem empregada neste versículo, veja 10.8 e 18.5.



			7 Cf. M. H. Farbridge, Studies in Biblical and Semitical Symbolism, p. 275.



			8 Cf. Buis e Leclercq, Le Deutéronome, p. 147, que observa essa possibilidade, rejeitando-a.



			9 Esse verbo é usado com frequência em Deuteronômio; veja também 13.6; 19.13.



			10 Talvez devesse ser lido o singular (“inimigo”), seguindo a evidência de alguns manuscritos; tal leitura seria melhor em vista do sufixo pronominal singular, na sentença que segue.



			11 Sobre o uso de sh+b' e sh]by*h, nos versículos 10-11 (ambos significando “cativo”, “catividade”), veja U. Cassuto, The Goddness Anath, p. 45.



			12 A tradução pressupõe o sufixo feminino singular do verbo, seguindo a leitura de uma variante hebraica e a evidência do Texto Samaritano de Deuteronômio e da LXX.



			13 Cf. 7.3; no comentário sobre esse versículo, entretanto, foi argumentado que a proibição específica era contra a feitura de tratados por meio de casamento. Além disso, o contexto de 7.3 indica uma guerra contra nações adjacentes, não inimigos mais distantes (20.13-15), para os quais se aplica diferente legislação.



			14 Farbridge sugere que esses atos pretendiam “disfarçar” a mulher, a fim de mostrar que ela havia sido trasladada de uma religião para outra: Sudies in Biblical and Semitic Symbolism, p. 238.



			15 O piel do verbo sh*l^j (traduzido por “deixará ir”) talvez tenha o sentido técnico de “divórcio”; veja 22.19.29.



			16 O sentido preciso do verbo (Hithp. de U*m^r) traduzido como “venderás por dinheiro” (“tratar como mercadoria”), é incerto; é usado no AT somente aqui e em 24.7. Para a tradução dada aqui, veja A. R. Hulst, OT Translation Problems, p. 16; M. David, “Hit‘U*m@r (Dt 21:14; 24:7)”, VT 1 (1951), p. 219-221. Veja também o uso de tgr no Targum.



			17 Para mais discussão, veja R. de Vaux, Ancient Israel, p. 24-26.



			18 Uma situação semelhante existia no Islam primitivo; veja, e. g., Qumran 4.3 e a discussão em W. Montgomery Watt, Muhammad, Prophet and Statesman (1964), p. 151-155.



			19 A expressão, no hebraico, é “boca de dois”. Uma porção dobrada para o primogênito ocorre também na Lei da Média Assíria; veja ANET, p. 185 (B,1).



			20 Sobre a tradução poder procriativo para o hebraico A{no, veja G. Fohrer, “Twofold Aspects of Hebrew Words”, em P. R. Ackroyd e B. Lindars, orgs., Words e Meanings, p. 99. A maior parte do sentido é “poder”.



			21 5.16. Para legislação semelhante, veja Êxodo 21.15,17 (Lv 20.9).



			22 Cf. CTA 17.V.4-8; na Lenda de Aqhat, Danel se assenta junto à porta da cidade a fim de executar julgamentos.



			23 Sobre pena de morte por apedrejamento, veja 13.9-10.



			24 A palavra ‘@Ts é usada tanto para “árvore” quanto para “madeira”; veja o comentário sobre 16.21.



			25 Essa prática pode ser vista, por exemplo, em Josué 8.29; 10.26-27; a razão para isso, nesses textos, entretanto, não é a mesma considerada na passagem em discussão. Para uma prática similar entre os assírios, em tempo de guerra, veja T. Fish, BJRL 23 (1939), p. 397.



			26 Talvez as palavras devam ser traduzidas como “repudiado por Deus”; veja a discussão em A. Phillips. Ancient Israel’s Criminal Law, p. 25s.



			27 Gálatas 3.13. Veja também a discussão no comentário sobre Deuteronômio 27.26.



			11. LEIS VARIADAS E REGULAMENTAÇÃO DO COMPORTAMENTO SEXUAL (22.1–23.1)

			1 O texto não se refere a um irmão de sangue, mas a um irmão da família do pacto de Deus. Consequentemente (v. 2), é perfeitamente possível que um irmão sequer fosse conhecido.



			2 Para uma breve declaração da lei, veja Êxodo 23.4-5. No Código de Hamurabi, os §§ 9-12 tratam da propriedade perdida (ANET, p. 166), mas eles não formam um paralelo preciso com os versículos de Deuteronômio. Eles consideram uma situação em que ocorre roubo ou perda de propriedade a possibilidade de um receptador ou intermediário, que vende a propriedade roubada com fins de ganho pessoal.



			3 Para exemplos da prática do princípio, em tempos recentes, veja G. A. Smith, The Book of Deuteronomy, p. 260.



			4 Sobre ambos os aspectos, veja C. Allen, A Textbook of Psychosexual Disorders (1962), p. 243-246.



			5 Driver (Deuteronomy, p. 250) oferece algumas evidências detalhadas de fontes, muitas das quais, no entanto, vêm do período greco-romano, no Oriente Próximo. Observe o comentário de C. Allen, op. cit., p. 243: “Novamente, em algumas religiões, era costume que sacerdotes se vestissem de maneira quase ou completamente feminina, e... isso geralmente ocorria quando a divindade era uma deusa e não um deus”.



			6 Veja W. G. Lambert, Babylonian Wisdom Literature (1960), p. 226, 230. É discutível, entretanto, se a passagem em questão se refere ao travestismo ou à prática homossexual.



			7 Veja também J. Gray, Archaeology and the OT World, p. 170. “A julgar pelo moderno costume árabe, o terraço era um lugar de entretenimento e, à vista da possibilidade de reuniões ali, era coisa sábia prescrever parapeitos em suas bordas.”



			8 Veja, e.g., Keil e Delitzsch, The Pentateuch, p. 410.



			9 Veja, e.g., Buis e Leclercq, Le Deutéronome, p. 151.



			10 Para legislação semelhante, veja Levítico 19.19.



			11 Veja Josué 6.18-19, e G. A. Smith, The Book of Deuteronomy, p. 262.



			12 Veja K. Michalowski, Art of Ancient Egypt. A placa no final da inscrição, proveniente da tumba de Rekhmira, em Tebas, mostra a cena de um jardim com diferentes tipos de árvore frutífera crescendo ao redor de um lago. A Placa 20 (p. 53) retrata uma cena mais agrícola, com diferentes tipos de fruta crescendo em um campo, lado a lado.



			13 Sugerido por W. F. Albright; veja T. O. Lambdin. “Egyptian Loan Words in the OT”, Journal of the American Oriental Society 73 (1953), p. 145-155.



			14 J. R. Harris, org., The Legacy of Egypt2, p. 92.



			15 O manto servia tanto como casaco para uso durante o dia quanto como cobertor para a noite.



			16 A palavra B+tWl'm, traduzida aqui por “sinais de virgindade”, é a mesma traduzida por “sinais de virgindade”, no verso 14. A evidência apresentada pelo marido seria a evidência física conhecida apenas por ele e por sua mulher (daí, “sinais”), enquanto a evidência dos pais seria a do “sinal” de sangue da noite de núpcias. Cf. TDOT II, p. 342 (Tsevat).



			17 Note, também, que a proibição do divórcio, nessa circunstância, protegia os direitos legais de herança pertencente à mulher e ao seu filho primogênito. A lei declarada em 21.15-17 (protegendo os direitos legais da mulher “odiada”) devia ser lida junto com a lei sob discussão.



			18 John Gray observou que, entre os beduínos, em tempos recentes, o pai tem direito de morte e vida sobre uma filha ofensora; The Legacy of Canaan2, p. 241 (n.).



			19 Veja também Levítico 18.20; 20.10; Código de Hamurabi, § 129 (ANET, p. 171); Lei da Assíria Média, A, 13-14 (ANET, p. 181).



			20 Veja as Leis Hititas, § 197 (ANET, p. 196); veja também Lei da Assíria Média, A, 12 (ANET. P. 181), descrevendo o caso de um estupro em uma cidade em que não houve resposta a um pedido de socorro.



			21 Veja o Código de Hamurabi, § 130 (ANET. P. 171); as Leis de Eshnunna, § 26 (ANET, p. 162).



			22 Veja Êxodo 22.16-17; Lei da Média Assíria, § 55 (ANET, p. 185).



			23 Veja Levítico 18.8; 20.11.



			12. LEIS VARIADAS (23.1-25)

			1 O estilo e conteúdos desta seção têm levantado várias hipóteses sobre sua composição e as datas refletidas pelas diversas partes que a compõem. Para estudos específicos, veja K. Galling, “Das Gemeindegesetz in Deuteronomium 23”, em Festschrift Alfred Bertholet (1950), p. 176-191; S. Mowinckel, “Zu Deuteronomium 23-2-9”, Acta Orientalia 1 (1923), p. 81-104; G. von Rad, Deuteronomy, p. 145s. As maiores dificuldades serão examinadas nos comentários e notas seguintes.



			2 Veja 4.10; 5.22; 9.10; 18.16.



			3 A LXX traduz q*h*l como #KKl@s]^; a mesma palavra grega é usada no NT para designar “congregação” ou “igreja” não no sentido de edifício, mas de um grupo que adora a Deus.



			4 Sobre o amor e proteção a serem dados aos estrangeiros residentes na comunidade, veja 1.16; 10.18-19.



			5 Assim, em Isaías 56.3-5, o eunuco (s*r's) não é de modo nenhum impedido de receber a bênção de Deus; se a castração não fosse autoimposta, ela não tinha nenhuma implicação sobre o comprometimento religioso.



			6 A. C. Welch, The Code of Deuteronomy (1924), p. 200. Veja também H. W. F. Saggs, The Greatness That Was Babylon, p. 332; Saggs observa classes de pessoal do templo, na Mesopotâmia (kurgarru e Assinnu), provavelmente eunucos, que parecem ter participado de performances cúlticas a Ishtar, vestidos com roupas femininas.



			7 Observe que a provisão de que um homem devia se casar com uma só mulher, a quem tinha estuprado, impedia que um filho dessa violência nascesse fora do matrimônio.



			8 Em apoio a essa sugestão, a seguinte etimologia é sugerida: m^mz@r < m^nz@r (particípio hiph. De nzr, “dedicar, consagrar”). O m^mz@r seria a criança “dedicada” a um deus estrangeiro em função de sua concepção durante algum tipo de ritual templário de fertilidade.



			9 Keil e Delitzsch (The Pentateuch, p. 414) nota que “décima”, nos v. 2-3 “é um número simbólico de exclusão definitiva”.



			10 Veja também a discussão sobre amonitas e moabitas em 2.9-25, e comentário.



			11 É possível, embora não esteja implícito em outro ponto, que os amonitas tenham conspirado com os moabitas no incidente de Balaão e, consequentemente, ambos tenham caído sob censura.



			12 Veja W. L. Moran, “A Note on the Treaty Terminology of the Sefire Stelas”, JNES 22 (1963), p. 173-176; D. R. Hillers, “A Note on Some Treaty Terminology in the OT”, BASOR 176 (1964), p. 46s. Sobre o uso de sh*lom, veja também o comentário sobre 20.10.



			13 Cf. N. Glueck, “Deuteronomy 23.8-9”, em Mordecai M. Kaplan Jubilee Volume (1953), p. 261s. Entretanto, a tentativa de Glueck para identificar os edomitas com os edumeus judaizados e os egípcios com os judeus de Elefantina (em um período posterior na história de Israel) parece ser artificial e desnecessária.



			14 Veja Gênesis 36.1-19. Veja também Deuteronômio 2.1-8.



			15 Hebraico, y*d (literalmente, “mão”) pode significar “sinal”; veja BDB, p. 390, e a tradução NEB deste versículo. A analogia moderna é o uso de placas com a forma de mão apontando.



			16 Cf. Josefo, Wars ii.147-149. Josefo descreve um método semelhante de enterrar excrementos, empregado entre os essênios.



			17 Veja também 20.4.



			18 Cf. G. J. Wenham, TB 22 (1971), p. 110.



			19 Contra M. Weinfeld, Deuteronomy and the Deuteronomic School, p. 272, n. 5.



			20 Veja ANET, p. 200s., 203s.



			21 Como mostra a história posterior, a lei foi frequentemente quebrada; veja 1Reis 14.24; 15.12; 22.46; 2Reis 23.7.



			22 Embora, aos olhos dos israelitas, a prostituição cultual de maneira nenhuma fosse santa, a prostituta ou o prostituto cultual eram considerados santos no contexto da religião estrangeira.



			23 Sobre essa prática na Mesopotâmia, veja H. W. F. Saggs, The Greatness That Was Babylon, p. 334s. Veja também W. G. Lambert, Babylonian Wisdom Literature, p. 102s.: “Não se case com uma prostituta, cujos maridos são uma legião, uma prostituta templária que seja dedicada a um deus”. É interessante notar o tom depreciativo da citação. Os qdšm, que são mencionados em vários textos administrativos ugaríticos, podem ter sido prostitutas cultuais, ainda que os contextos em que a palavra é usada não permitam uma identificação certa; veja CTA 71.73; 73.1; 75.2; 77.3. Para discussão, veja W. von Soden, “Zur Stellung des Geweihten’ (qdš) in Ugarit”, UF 2 (1970), p. 329s. Embora von Soden provavelmente esteja correto na análise do termo ugarítico (à luz da evidência corrente), sua dúvida sobre a tradução de “prostituta cultual” para o termo hebraico não tem bom fundamento. O contexto fornecido pelo verso 18 parece tornar mais acertada a tradução “prostituta cultual”, do v. 17.



			24 Alternativamente, klb pode se referir a outro tipo de servente do templo e não significar “cachorro”. Veja J. Gray, The KRT Text in Literature of Ras Shamra2, p. 64. Veja ainda G. A. Cooke, A Text-book of North-Semitic Inscriptions, p. 68; D. W. Thomas, VT 10 (1960), p. 424.



			25 Êxodo 22.25; Levítico 25:35-36. Para mais estudos sobre o assunto, veja S. Stein, “The Laws on Interest in the OT”, Journal of Theological Studies N.S. 4 (1953), p. 161-170; H. Gamoran, “The Biblical Law against Loans on Interest”, JNES 30 (1971), p. 127-134. Na Síria, talvez tenha havido a prática, entre homens livres, de realização de empréstimos livres de juros. Isso parece estar implicado em uma carta acadiana (RS 15.11) do ugarítico; veja ANET(S), p. 629.



			26 O substantivo n#sh#k, normalmente usado para juros sobre dinheiro (como distinto de alimento) é empregado nesses versículos com sentido amplo, aplicando-se a todos os tipos de empréstimo. Veja S. E. Loewenstamm, “nšk e m/trbyt”, JBL 88 (1969), p. 78-80.



			27 Veja também 28.12: “emprestarás a muitas gentes, porém tu não tomarás emprestado”. Cf. 15.6 e comentário.



			28 Cf. E. E. Ellis, “Vow”, NBD, p. 1.313.



			29 É improvável que os versículos impliquem que sempre que um homem estivesse faminto, poderia simplesmente ir até o vinhedo ou outra lavoura mais próxima para obter uma refeição e, então, voltasse para casa. Os versículos implicam, antes, a hospitalidade estendida aos viajantes.



			30 Note que, no incidente do NT, quando os discípulos apanharam espigas, a discussão se concentrou na questão da possível violação do sábado e não do acesso aos grãos. Veja Mateus 12.1; Marcos 2.23; Lucas 6.1.



			13. LEIS DIVERSAS (24.1-22)

			1 Para material paralelo, veja Jeremias 3.1, cf. J. D. Martin, “The Forensic Background to Jeremiah III 1”, VT 19 (1969), p. 82-92.



			2 Consequentemente, na resposta aos fariseus (Mc 10.4), Jesus não mudou a lei de Deuteronômio 24.1-4, mas trouxe à luz o seu verdadeiro significado; cf. C. E. B. Cranfield, The Gospel According to Saint Mark (1959), p. 319. Veja também Mateus 5.31; 19.7; cf. U. Nembach, “Ehescheidung nach alttestamentlichem und jüdischem Recht”, ThZ 26 (1970), p. 161-171.



			3 É claro que o sentido não pode ser o de “adultério”, pois o adultério era punido com a morte (22.22), ainda que, em outros lugares do Oriente Próximo, o adultério pudesse prover base para o divórcio sob circunstâncias específicas. Veja J. J. Rabinowitz, “The ‘Great Sin’ in Ancient Egyptian Marriage Contracts”, JNES 18 (1959), p. 73; W. L. Moran, “The Scandal of the ‘Great Sin’ at Ugarit”, JNES 18 (1959), p. 280s.; L. R. Fisher, The Claremont Ras Shamra Tablets (1972), p. 14-19.



			4 Pode haver paralelos no antigo contrato de casamento assírio; ANET(S), p. 107.



			5 A isenção costumeira de um recém-casado do serviço militar era conhecida em outros lugares da Sírio-Palestina. No CTA 14.II.100-102 (UT Krt 100-102) há uma descrição de suspensão da prática, mas em circunstâncias em que a guerra era travada a fim de se arranjar uma nova esposa para o Rei Keret.



			6 O hebraico traz, literalmente, “qualquer coisa não passará sobre ele” (seguindo uma leitura variante observada por Kennicot). A referência seria a algum tipo de serviço público que (como o militar) seria requerido a um homem, de tempos em tempos.



			7 Alternativamente, o texto poderia ser traduzido: “se alegrará com sua esposa” (indicando o verbo como Qal, seguindo a sugestão nos Targuns – Onqelos e Jonathan).



			8 Sobre r#k#B, “pedra de moinho superior”, veja K. J. Cathcart, VT 19 (1969), p. 122.



			9 Veja Jeremias 25.10: “o som das mós” era típico da vida da família comum.



			10 Cf. Comentário sobre 23.19.



			11 Sobre o verbo traduzido como “tratar como mercadoria”, veja comentário sobre 21.14 (n.16).



			12 Uma penalidade similar é mencionada no Código de Hamurabi § 14, ANET, p. 166.



			13 A legislação está contida em Levítico 13 – 14; cf. G. T. Manley, The Book of the Law, p. 94.



			14 A lepra, como termo médico moderno, diz respeito a doença infecciosa causada por um organismo chamado mycobacterium leprae. Para um estudo detalhado sobre a lepra na Bíblia, veja R. K. Harrison, IDB III, p. 111-113.



			15 Para um exemplo de um período posterior da História, veja o Yavneh-Yam ostracon; J. C. L. Gibson, Textbook of Syrian Semitic Inscriptions I, p. 27. O texto descreve um apelo de um operário do campo ao governador contra um oficial subalterno que lhe havia confiscado a roupa de cama.



			16 MT: loA-t^‘ash"q c*k'r; a tradução anterior interpreta c#k^r (construto de c#k^r) “preço, salário”. Esta é uma tradução provável do texto de Qumran, ckr (DJD I, p. 58). O verbo ‘*sh^q, que, em geral, tem o sentido de “oprimir”, significa especificamente a retenção de propriedade que, por direito, pertence a outro.



			17 Para um paralelo geral, veja a Lei da Média Assíria, A, § 2 (ANET, p. 180); uma mulher condenada por blasfêmia devia sofrer a pena por seu crime, mas seu marido e filhos não deveriam ser punidos.



			18 Para material paralelo, veja Êxodo 22.21-24; Levítico 19.9-10; 23.32.



			19 Veja também o relato de Rute 2.



			14. LEIS VARIADAS (25.1-19)

			1 Cf. Êxodo 21.20.



			2 Como contraste, o Código de Hamurabi especifica sessenta açoites para a condenação por insubordinação: § 202 (ANET, p. 175). No tempo do NT, o número padrão era de trinta e nove açoites, a fim de manter um número menor do que o máximo permitido por lei; 2Coríntios 11.24.



			3 Entretanto, o boi é objeto de outra legislação: Êxodo 21.28-32, 35-36.



			4 Essa passagem é usada no NT para ilustrar o princípio de que “O trabalhador é digno do seu salário”; (1Tm 5.18; cf. 1Co 9.9). Para estudo mais detalhado sobre essa lei em Deuteronômio, com particular referência à história de sua interpretação, veja G. Lisowsky, “Dtn. 25:4”, em F. Maass, org., Das ferne und nahe Wort, BZAW 105 (1967), p. 144-152.



			5 Veja, por exemplo, Gênesis 38. Para legislação similar no Oriente Próximo, veja Middle Assyrian Laws, A, §§ 30, 31, 33; ANET, p. 182. Para discussão geral do casamento no levirato, veja S. R. Driver, Deuteronomy, p. 280-285; R. de Vaux, Ancient Israel, p. 37s.; N. H. Snaith, “The Daughters of Zelophehad”, VT 16 (1966), p. 124-127. Parece evidente que a prática estava ainda em uso ao tempo do NT, conforme a questão colocada por Jesus aos saduceus: Mt 22.23-33; Mc 12.18-27; Lc 20.27-40.



			6 As mesmas restrições se aplicam à forma feminina da palavra, traduzida como cunhada (v. 7).



			7 Cf. o ugarítico ybmt (UT 19.1065; p. 408); veja a discussão em J. Gray, The Legacy of Canaan2, p. 271.



			8 Hebraico: “ressuscitará o nome de seu (viz., o verdadeiro pai) irmão”.



			9 Para leis relativas a heranças, veja Números 27.8-11.



			10 Cf. G. A. Cooke, A Text-book of North-Semitic Inscriptions, p. 197s.



			11 Sobre o simbolismo da remoção do calçado, veja M. H. Farbridge, Studies in Biblical and Semitic Symbolism, p. 274.



			12 Para um paralelo na Lei da Média Assíria, veja A, § 8 (ANET, p. 181).



			13 Êxodo 21.22-25.



			14 Veja M. Weinfeld, Deuteronomy and the Deuteronomic School, p. 292s.



			15 Veja A. Phillips, Ancient Israel’s Criminal Law, p. 94.



			16 No Egito, veja o décimo sexto capítulo das Introduções de Amenemope (ANET, p. 423); cf. A. S. Yahuda, The Language of the Pentateuch in Its Relation to Egyptian, p. 76. Para Mesopotâmia, veja H. W. F. Saggs, The Greatness That Was Babylon, p. 282.



			17 Para estudo detalhado sobre pesos e medidas, veja R. B. Y. Scott, “Weights and Measures of the Bible”, BA 22 (1951), p. 22-40.



			18 Sobre os amalequitas, veja G. M. Landes, IDB I, p. 101s.



			15. O CUMPRIMENTO CERIMONIAL DA LEI (26.1-15)

			1 Veja G. von Rad, The Problem of the Hexateuch and Other Essays (E.T. 1966), p. 3-8; esse relevante ensaio foi publicado na Alemanha, em 1938. A hipótese de von Rad foi consideravelmente apoiada por acadêmicos do AT. Para um estudo mais recente sobre a hipótese do credo e com conclusões diferentes das de von Rad, veja C. Carmichael, “A New View of the Origin of the Deuteronomic Credo”, VT 19 (1969), p. 273-289.



			2 A hipótese, entretanto, tem sido submetida a numerosas críticas; para um sumário útil, com algumas novas observações críticas, veja J. P. Hyatt, “Where There an Ancient Historical Credo in Israel and an Independent Sinai Tradition?” em H. T. Frank e W. L. Reed, orgs., Translating and Understanding the OT. Festschrift H. G. May, p. 152-170.



			3 Cf. D. Kidner, “The Origins of Israel”, TSF Bulletin 57 (1970), p. 3-12 (*p. 9). É duvidosa a existência de qualquer credo equivalente na antiga religião israelita; se houver, então, o Shema‘ seria um candidato mais forte (veja Dt 6.4-9 e comentário) do que a passagem em discussão.



			4 Hebraico, ’ar^mm' Aob@d. O verbo ’*b^d significa primariamente “perecer, morrer”, embora também possa indicar algo “perdido” (Dt 22.3). Aqui, ele pode significar “perdido, errante”, ainda que seja sugerido, neste comentário, que “perecer” faça mais sentido.



			5 Cf. K. A. Kitchen. “Aram, Aramaeans”, NBD, p. 55-59. Sobre as origens proto-aramaicas dos patriarcas, veja J. C. L. Gibson, “Light from Mari on the Patriarchs”, JSS 7 (1962), p. 51s.; idem, “Observations on Some Importante Ethinic Terms in the Pentateuch”, JNES 20 (1961), p. 229-234. Note também que ’arm (Aram) é usado como nome pessoal, em textos ugaríticos; PRU 2.46 (UT 1046), linha 5, bn. arm; linhas 7, 9, bn army. Veja também a discussão em F. Gröndahl, Die Personennamen der Texte aus Ugarit, p. 219s.



			6 Heb., B+A{n'. Cf. G. Fohrer, “Twofold Aspects of Hebrew Words”, em P. R. Ackroyd e B. Lindars, orgs., Words and Meanings, p. 98. A. S. Yahuda (Te Language of the Pentateuch in Its Relation to Egyptian, p. 271-273) sugeriu “em meu tempo de vida”, com base no egípcio wn.



			7 Talvez haja uma sugestão de que o fazendeiro teria, de algum modo, dependido de meios cananitas para o cultivo do seu produto; se esse for o caso, então, a oferta a Deus seria inaceitável.



			8 Cf. H. Cazelles, Le Deutéronome, p. 106; idem, “Sur um rituel Du Deutéronome” (Dt 26.14), RB 55 (1948), p. 54-71. Veja também J. Gray, The Legacy of Canaan2, p. 65n., 253.



			9 Gn 1.1. Veja também P. C. Craigie, “Hebrew Thought about God and Nature and Its Contemporary Significance”, Canadian Journal of Theology 16 (1970), p. 3-11.



			D. CONCLUSÃO À DECLARAÇÃO DA LEI (26.16-19)

			1 Para um estudo detalhado desta passagem, juntamente com um exame de outros estudos, veja N. Lohfink, “Dt 26.17-19 und die Bundesformel”, Zeitschrift für Katholische Theologie 91 (1969), p. 517-553.



			2 Nos tratados políticos, um paralelo é encontrado na troca de juramentos entre as partes do tratado; veja o tratado entre um rei assírio e seu vassalo, nos montes Zagros, ANET(S), p. 192.



			3 O verbo é a forma hiph. De A*m^r que, no uso do AT ocorre apenas nesses dois versículos. Alguns comentaristas entendem o verbo, em um sentido literal, como diretamente causativo de *; veja G. A. Smith, The Book of Deuteronomy, p. 298. O sentido do verso 17, então, seria: “Você levou o Senhor a dizer” e, assim, no v. 17 estaria a declaração pactual de Deus e, nos v. 18-19, a do povo. Entretanto, essa tradução do verso 17 torna extremamente confusa a sintaxe da seção subsequente dos versos 17-19. Sobre o significado de proclamar com a forma hiph., aqui, veja TDOT 1, p. 328s. (Wagner.).



			4 Veja 5.1 e comentário.



			IV. DISCURSO DE MOISÉS: BÊNÇÃOS E MALDIÇÕES (27.1–28.1)

			A. A RENOVAÇÃO DA ALIANÇA É ORDENADA (27.1-26)

			1. A ESCRITA DA ALIANÇA É ORDENADA (27.1-10)

			1 Veja Josué 8.30-35 para uma descrição da renovação requerida em Deuteronômio.



			2 A natureza repetitiva dos versículos, particularmente com referência à preparação das pedras, tem dado lugar a várias tentativas de esclarecer a estrutura literária e as fontes do capítulo. Veja M. H. Segal, The Pentateuch, p. 95s.; E. Nielsen, Shechem. A Traditio-Historical Investigation (21959), p. 50-75. É possível, entretanto, que a natureza repetitiva dos versículos sirva a uma função de ênfase, reforçando a necessidade de obedecer as prescrições.



			3 Veja S. R. Driver, Deuteronomy, p. 296. A tinta preta, preparada a partir de carvão e betume (veja J. R. Harris, org., The Legacy of Egypt2, p. 218), sobressairia claramente sobre um fundo branco. Veja também o artigo escrito por R. J. Williams, IDB IV, p. 909-921.



			4 Veja Josué 24.27. Cf. D. J. McCarthy, Treat and Covenant, p. 126.



			5 Para o Monte Gerizim, ver v. 12. A versão samaritana usa Gerizim para se referir ao Ebal, no v. 4, mas é mais provável que isso reflita mais a atitude religiosa samaritana (para quem o Monte Gerizim tinha importância especial) do que uma variante textual.



			6 Gênesis 12.6-7. Jacó, também, havia construído um altar nas vizinhanças de Siquém; veja Gênesis 33.18-20. As associações sagradas do lugar são também enfatizadas no traslado e sepultamento dos ossos de José (Js 24.32).



			7 Em geral, pode ser presumido que o método proibido tem associações com a religião cananita e, portanto, era proibido para Israel. Objetos de ferro são conhecidos no Egito desde o século 14 a.C., embora trabalhos com ferro só tenham sido introduzidos em data posterior; J. R. Harris, “Technology and Minerals”, em The Legacy of Egypt2, p. 90. A arte de fundir e trabalhar o ferro parece ter sido desenvolvida pelos hititas, em meados do segundo milênio a.C.; veja F. V. Winnett, “Iron”, IDB II, p. 725s. Veja também a referência ao ferro, em Deuteronômio 8.9.



			2. BÊNÇÃOS E MALDIÇÕES NA RENOVAÇÃO DA ALIANÇA (27.11-26)

			1 A divisão das tribos parece estar baseada em sua relação filial com o patriarca Jacó. As tribos que descendiam de Lia e de Raquel, legítimas esposas de Jacó, representavam a bênção; as tribos de Rúben e Zebulon, juntamente com as tribos descendentes de Zilpa e Bila, representavam a maldição.



			2 Os levitas, aqui, são aqueles cujo dever específico era o de cuidar da arca. Eles não constituíam a totalidade da tribo de Levi, a qual já havia tomado seu lugar no Monte Gerizim para representar a bênção (v. 12).



			3 Sota vii.5.



			4 Contudo, veja os comentários e sugestões de J. Lewy, “The Puzzle of Dt. 28”, VT 12 (1962), p. 207-211.



			5 Compare 28.3-6 e 16-19 para um exemplo de passagens de oposição direta entre bênçãos e maldições.



			6 Ou todas as doze tribos juntas ou (seguindo a interpretação do Mishnah) todas as seis tribos que representavam a maldição diriam “amém”.



			7 Cf. J. C. L. Gibson, Textbook of Syrian Semitic Inscriptions I, p. 30.



			8 Para o significado da palavra, no contexto, veja M. A. Klopfenstein, Scham und Schande nach dem AT (1972), p. 190-193. A palavra tem significado oposto a “honra”, no quinto mandamento.



			9 Veja A. L. Oppenheim, Ancient Mesopotamia (1964), p. 123, 159; M. G. Kline, The Structure of Biblical Authority, p. 32-34.



			10 Para paralelos gerais no Código de Hamurabi, veja leis 154-158; ANET, p. 172s.



			11 Para leis hititas sobre a bestialidade, e para diferenças entre legislação hitita e hebraica, veja H. A. Hoffner, TB 20 (1969), p. 41s.



			12 Sobre o significado da palavra hebraica, veja T. C. Mitchell, “The Meaning of the noum HTN in the OT”, VT 19 (1969), p. 93-112 (*p. 112).



			13 Veja também Deuteronômio 21.23; para mais discussão, veja a Introdução, seção VIII, “Teologia”.



			B. AS BÊNÇÃOS E MALDIÇÕES PRONUNCIADAS EM MOABE (28.1-69)

			1. AS BÊNÇÃOS (28.1-14)

			1 Keil e Delitzsch, The Pentateuch, p. 435s.



			2 A amassadeira era um utensílio de cozinha, uma cuba rasa empregada para a preparação da massa para o pão. A bênção do verso 5 se refere à ampla provisão diária para toda a família.



			3 Sua entrada... sua saída – veja também 31.2, para a mesma expressão. Ela se refere à faina diária; a bênção indicava que um homem seria abundantemente abençoado no cumprimento de suas responsabilidades diárias.



			4 O substantivo é usado apenas duas vezes no AT; veja também Provérbios 3.10. Sobre o significado de celeiro, veja a carta de Yavneh-Yam; J. C. L. Gibson, Textbook of Syrian Semitic Inscriptions I, p. 29; D. Diringer e S. P. Brock, “Words and Meanings in Early Hebrew Inscriptions”, em P. R. Ackroyd e R. Lindars, orgs., Words and Meanings, p. 41s.



			5 Para o texto, veja CTA 4.7.15-30 (UT 51.7.15-30).



			6 Uma linguagem similar, ainda que servindo a outro propósito, é empregada em Isaías 9.15-16; cf. E. J. Young, The Book of Isaiah I, p. 351s.



			2. AS MALDIÇÕES (28.15-68)

			1 As seções de maldição de certos tratados do Oriente Próximo também começam com uma cláusula condicional. Veja, por exemplo, o tratado hitita entre Muršiliš II e Duppi-Teššub; J. A. Thompson, The Ancient Near Eastern Treaties and the OT, p. 17.



			2 Para uma conveniente tabulação dos paralelos externos mais importantes, veja D. J. McCarthy, Treaty and Covenant, p. 122.



			3 Deuteronomy and the Deuteronomic School, p. 116-129.



			4 Para uma tradução para o inglês desse último, veja ANET(S), p. 98-105.



			5 Weinfeld, p. 118. A exceção à ordem é 28.26, que tem de ser transposto depois de 28.29 a fim de prover paralelo exato.



			6 Pontos detalhados serão pinçados no comentário (adiante); nesse contexto, serão observados somente os reforços gerais do argumento de Weinfeld.



			7 Weinfeld, p. 121s.



			8 Sobre a distinção entre tomar emprestado e adaptar, no estudo comparativo de textos, veja P. C. Craigie, TB 22 (1971), p. 28-30. Para um exemplo, Deuteronômio 28.26 se refere a “aves” e “animais” em geral; VTE, 425-427 se refere especificamente a “águias” e “abutres”.



			9 Isso pode ser claramente visto no quadro fornecido por D. J. McCarthy, Treaty and Covenant, p. 122.



			10 Por exemplo, a enfermidade observada em Deuteronômio 28.27 tem paralelo no VTE. Deuteronômio 28.27, entretanto, especifica uma enfermidade que não pode ser curada; não há paralelo desse ponto no VTE, mas um pode ser achado na maldição de enfermidade, no epílogo do Código de Hamurabi, xxviii.50-60; ANET, p. 180.



			11 Por exemplo, a vinha (v. 30b), o boi e a ovelha (v. 31) não têm paralelo no VTE.



			12 Por exemplo, Weinfeld (p. 118) compara o verso 30a (você se casará com uma mulher...) com VTE, 428-429. Deve ser notado, entretanto, que todas as três partes do v. 30 devem ser interpretadas contra o pano de fundo das isenções do serviço militar, registradas em Deuteronômio 20.5-7, que fornece um paralelo direto (veja o comentário de 28.30). Em contraste, o texto assírio descreve a esposa como sendo tomada por um inimigo, não simplesmente por outro homem, como no caso da passagem hebraica.



			13 Veja também o capítulo 27, em que
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